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Este artigo examina como as dinâmicas institucionais e a configuração das políticas públicas no contexto fede-
rativo brasileiro afetam a autonomia dos municípios na formulação de suas agendas locais. Investiga-se como 
os arranjos institucionais e os aspectos relacionados à gestão e implementação das políticas determinam se os 
municípios têm maior ou menor espaço de decidir sobre a adoção e priorização de políticas, levando em conta os 
incentivos e o poder de coordenação exercido pelo governo federal. A análise identifica três grupos de políticas 
executadas localmente: políticas de adoção por indução federal, políticas de atuação autônoma do município e 
políticas de competência prioritária de outros entes. Para cada grupo, a margem de autonomia na definição da 
agenda varia. Por fim, além do desenho institucional das políticas, destaca-se a importância de considerar as ca-
pacidades municipais e a sensibilidade às demandas locais na determinação da autonomia decisória municipal, a 
fim de oferecer uma análise abrangente da atuação dos governos locais no Brasil e destacando-se a complexidade 
das dinâmicas envolvidas na construção da agenda local.

Palavras-chave: Agenda local. Autonomia municipal. Relações intergovernamentais.

INTRODUÇÃO

A questão da autonomia dos governos 
locais se refere diretamente à atuação das ins-
tituições políticas no sentido de cumprir com 
suas atribuições constitucionais e legais. De 
modo geral, os governos locais têm as funções 
política e administrativa de representar e de en-
tregar bens e serviços à população. A função de 
representação atribui poder político, autoridade 
e autonomia aos governos locais, o que é essen-
cial para o seu próprio funcionamento, na me-
dida em que está no cerne da ideia de separação 
política para que governos mais próximos à po-
pulação possam se ajustar melhor para atender 
às demandas dos cidadãos e desdobrar agendas 
locais (Nascimento; Grin, 2021).

No Brasil, a implementação das políti-
cas públicas locais ocorre em governos muni-
cipais que fazem parte da estrutura federativa. 
Portanto, compreender a agenda local requer 

considerar os constrangimentos institucionais 
enfrentados pelos municípios brasileiros. Este 
artigo reexamina a questão da autonomia de 
tomada de decisões municipais, situando-a no 
contexto das relações entre governos confor-
me estabelecido pela Constituição de 1988 e 
outros instrumentos infraconstitucionais que 
regulam essas relações. 

Dessa forma, o artigo tem o objetivo de 
responder ao seguinte questionamento: de que 
forma a dinâmica institucional brasileira e os 
desenhos das políticas públicas proporcionam 
espaços para autonomia municipal para cons-
trução da agenda local? Para isso, recorre-se a 
uma revisão sistemática da literatura e de le-
gislações pertinentes para entender como os 
diferentes arranjos institucionais e os aspec-
tos de gestão e implementação das diferentes 
políticas determinam cenários mais ou menos 
propícios a haver autonomia dos municípios. 
Recorre-se ao caso das políticas de educação, 
saúde, assistência social, saneamento e habi-
tação, por se tratarem de políticas amplamente 
debatidas pela literatura, que têm grande rele-
vância no debate social e político e que propor-
cionam uma variação relevante das categorias 
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de interesse – arranjos institucionais e aspec-
tos de gestão e implementação. 

A partir da análise, foi possível elabo-
rar uma tipificação das políticas executadas 
pelos municípios, considerando os espaços 
existentes para autonomia decisória local. Ar-
gumenta-se que, mesmo diante de sistemas de 
incentivos e poder de coordenação federal, a 
autonomia decisória dos municípios pode ser 
refletida pela configuração total das agendas 
locais, ou seja, a variação na adoção e na prio-
rização de políticas na agenda local pode in-
formar sobre diferentes níveis de autonomia 
decisória municipal em políticas públicas. 

Este artigo se organiza em quatro seções, 
além dessa introdução. Inicia-se com um resga-
te (1) histórico do problema da autonomia de-
cisória municipal, a fim de contextualizar a (2) 
estrutura e coordenação das relações intergo-
vernamentais e, então, são analisadas as (3) di-
mensões de policy-decision making no desenho 
institucional das políticas. Por fim, são delinea-
das as conclusões nas (4) considerações finais.

O PROBLEMA DA AUTONOMIA 
DECISÓRIA MUNICIPAL AO LON-
GO DO TEMPO

O tema da autonomia decisória local 
sempre esteve presente na discussão política 
brasileira. Desde o período colonial, quando 
as câmaras municipais das vilas estavam sob 
controle da coroa portuguesa, a disputa pelo 
poder de decisão em questões locais era de-
batida (Caldeira, 2017; Leal, 2012). O governo 
local, que evoluiu para os municípios brasilei-
ros, desempenha um papel crucial na forma-
ção do Estado brasileiro, variando ao longo do 
tempo conforme os níveis de centralização ou 
descentralização estabelecidos pelas consti-
tuições. Após o período do Regime Militar, na 
transição democrática e a Nova República, a 
autonomia política dos municípios foi conso-
lidada (Matsumoto; Franchini; Mauad, 2012).

A nova ordem democrática, instituída 

pela Constituição Federal de 1988 (CF-88), 
consolidou a relevância dos municípios no 
Estado Federativo brasileiro: eles assumiram 
o status de ente da Federação e receberam a 
atribuição de implementar políticas públicas 
e entregar serviços à população, ao passo que 
também consolidaram a autonomia política e 
uma parte expressiva na repartição da carga 
tributária. Além disso, houve a ampliação das 
competências tributárias e aumento das trans-
ferências intergovernamentais, principalmen-
te via Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM). Logo, é possível dizer que os municí-
pios receberam ganhos significativos e estabe-
leceram-se como um ente estratégico da Fede-
ração após 1988 (Santin; Flores, 2006; Soares; 
Cunha; Melo, 2016).

Grin e Abrucio (2019, p. 77) destacam 
que essa Constituição trouxe “a maior mudança 
na história do poder local no Brasil”, aumen-
tando os poderes municipais, embora não hou-
vesse tradição de autonomia local. Os autores 
apontam que, apesar disso, os municípios ainda 
enfrentaram desafios de capacidade institucio-
nal, assimetrias financeiras e ausência de ór-
gãos de justiça próprios. Desse modo, embora 
tenham adquirido mais poder e responsabilida-
des, isso não garantiu uma transição tranquila 
para suas novas funções. O novo ordenamento 
trazido pela CF-88 estabeleceu os três níveis de 
governo, expandiu do papel de Seguridade So-
cial do Estado brasileiro e tornou o município 
o ator central na implementação das políticas 
sociais (Grin; Abrucio, 2019). 

No entanto, reformas na década de 1990 
fortaleceram a União em termos de controle 
fiscal e coordenação de políticas. Uma carac-
terística dessas reformas foi o aumento na ri-
gidez dos processos orçamentários como, por 
exemplo, o crescimento das despesas vincula-
das na área social (Melo, 2005). Assim, o go-
verno federal passou a ter mais capacidade de 
centralização, controle fiscal e coordenação de 
políticas públicas, enquanto a responsabilidade 
pela implementação recaiu sobre os municípios 
(Abrucio, 1998; Andrade; Santos, 2014; Melo, 
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2005). A dependência orçamentária dos muni-
cípios em relação às transferências intergover-
namentais aumentou, especialmente após a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) de 2000, que 
impôs maiores restrições orçamentárias e limi-
tes ao endividamento (Brasil, 2000). Isso levou 
a uma dinâmica em que os municípios muitas 
vezes atuavam como executores das políticas 
federais, limitando sua autonomia (Andrade; 
Santos, 2014). Essa conjuntura de maiores res-
ponsabilidades e grande dependência financei-
ra dos municípios foi alvo de diversas análises 
que destacaram o papel crucial da União na 
formulação das políticas para a população e, 
muitas vezes, colocaram os municípios em um 
lugar de meros executores. 

Nessa perspectiva, uma agenda local se 
tornaria um produto derivado da atuação do 
governo federal, uma vez que existem meca-
nismos institucionais que induzem à conver-
gência das unidades federativas subnacionais 
ao objetivo nacional. Uma demonstração des-
sa dinâmica seria o aumento, desde 1988, do 
repasse de recursos para os municípios, assim 
como de transferências federais para a imple-
mentação de programas sociais universais. 
Assim, o principal argumento apresentado na 
literatura é que o desenho institucional da po-
lítica é capaz de incentivar ou inibir a descen-
tralização e reforçar o poder de coordenação 
federal (Arretche, 2004, 2012; Gomes; Silva; 
Oliveira, 2009; Souza, 2004).

ESTRUTURA E COORDENAÇÃO 
DAS RELAÇÕES INTERGOVER-
NAMENTAIS

As relações intergovernamentais na es-
trutura federativa brasileira são um importante 
determinante na forma como as políticas pú-
blicas são executadas e chegam aos cidadãos. 
O formato e as regras que estabelecem essas re-
lações refletem, em grande medida, as estraté-
gias da União para coordenar as ações, induzir 
as agendas e construir políticas de abrangência 

nacional nas diferentes áreas. Essas relações, 
portanto, variam de acordo com a arena, ou 
seja, em diferentes políticas há variação nos 
papéis atribuídos aos governos municipais, es-
taduais e federal (Arretche, 2002, 2004, 2012; 
Machado; Quaresma; Araújo, 2018; Sátyro; 
Cunha, 2018).

Na ciência política brasileira, o debate 
sobre o federalismo e as relações intergoverna-
mentais já explorou como os poderes atribuí-
dos formalmente e a autonomia decisória real 
dos três entes da Federação sobre as políticas 
públicas conformam a estrutura das relações 
intergovernamentais e, consequentemente, o 
modo como as políticas são executadas e como 
as agendas locais são construídas. Assim, faz-se 
necessário retomar essa discussão para identi-
ficar, através do desenho institucional de cada 
arena, quais são os instrumentos responsáveis 
por regular as relações intergovernamentais e 
dotar a União de maior ou menor capacidade 
de coordenação – através de financiamento e 
normatização – e indução das agendas locais. 

Arretche (2002) acende o debate ao re-
bater o argumento teórico de que a configura-
ção assumida pelo federalismo brasileiro, con-
solidada pela CF-88, levaria a uma estrutura 
institucional marcada pela descentralização e 
dispersão da autoridade decisória, com grande 
número de atores com poder de veto e propen-
são à manutenção do status quo. Esse cenário 
levaria, segundo essas teorias, a uma imobi-
lização do Executivo federal, ao passo que o 
Congresso Nacional e os governos estaduais se 
afirmariam como fortes veto players, gerando 
impasses ou paralisia decisória e subordina-
ção do governo federal (Abrucio, 1998; Ames, 
2001; Lijphart, 1999; Mainwaring, 1997; Pier-
son; Leibfried, 1995; Samuels, 2000; Stepan, 
1999; Tsebelis, 1997; Weaver; Rockman, 1993). 

A partir da análise das reformas da déca-
da de 1990 nas políticas sociais, a autora com-
prova que a categoria “federalismo” é insufi-
ciente para compreender a atuação estatal nas 
políticas públicas. Logo, é necessário focar nas 
relações entre os atores governamentais a par-
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tir de uma compreensão sobre as regras cons-
titucionais, o legado e o ciclo das políticas. 
Isso porque as estratégias de atuação e, conse-
quentemente, as chances de sucesso para im-
plementar as agendas de cada ator federativo 
estão imbrincadas na estruturação das arenas 
decisórias estabelecidas nas diferentes políti-
cas (Arretche, 2012).

Partindo desse argumento, um grande 
grupo de autoras e autores brasileiros se dedi-
caram a explorar os diferentes mecanismos de 
coordenação e as dimensões da autonomia dos 
entes federados na dinâmica formulação-imple-
mentação de políticas públicas. De forma mais 
ampla, identificou-se que os problemas de coor-
denação enfrentados diante do arranjo federati-
vo brasileiro exigiram a utilização de diferentes 
mecanismos para moldar as relações intergo-
vernamentais no contexto da descentralização. 
Abrucio (2005) aponta que, durante os dois 
mandatos presidenciais de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), foram identificados sete meca-
nismos adotados para coordenar a ação dos en-
tes federados. Dentre essas ações, destaca-se a 
coordenação nacional de políticas sociais que 
estruturou as relações intergovernamentais do 
país através da indução dos estados e municí-
pios a assumirem responsabilidades e encargos 
de execução das políticas a partir de distribui-
ção de recursos, estabelecimento de metas e 
sanções às ações que desviassem dos objetivos 
estabelecidos nacionalmente. 

Nesse contexto, os principais mecanis-
mos de regulação das políticas sociais que fo-
ram utilizados para garantir a adesão e a am-
pliação do poder de coordenação do governo 
federal foram: vincular receitas, impor limites 
de gastos, criar fundos específicos para finan-
ciamento das políticas, transferir recursos de 
forma condicionada a contrapartidas financei-
ras municipais para ofertar programas e defi-
nir nacionalmente padrões de execução local. 
Para concretizar essas medidas, foi necessário 
recorrer a mudanças legislativas – constitucio-
nais e legais – e à edição de normativas minis-
teriais (Vazquez, 2014). 

Para Soares e Machado (2018), o poder 
de coordenação federal, em uma perspectiva 
mais ampla, depende, principalmente, de dois 
arranjos institucionais dos sistemas federati-
vos: centralidade jurisdicional e concentração 
de recursos financeiros. Por um prisma mais 
específico, cada arena, ou cada política públi-
ca, traz em seu desenho institucional – papéis, 
responsabilidades e recursos – os próprios 
padrões de relações intergovernamentais ver-
ticais e horizontais. Sendo assim, os mecanis-
mos de coordenação podem ser verticais – do 
governo nacional em direção aos subnacionais 
– ou horizontais – entre os entes no mesmo ní-
vel subnacional.

No que diz respeito aos mecanismos 
verticais, é possível classificá-los em três ca-
tegorias: (1) constrangimentos constitucionais 
e legais; (2) incentivos financeiros; e (3) pactu-
ações de compromissos em arenas intergover-
namentais. O primeiro conjunto diz respeito 
a todas as determinações que constrangem as 
escolhas e restringem as liberdades de deci-
são dos governos subnacionais, como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal – Lei nº 101/2000 – e 
as leis específicas das políticas públicas que 
determinam a União como responsável por 
formular, coordenar e supervisionar, enquanto 
os estados e municípios implementam as polí-
ticas de saúde, educação e assistência social, 
por exemplo. Já os incentivos financeiros fre-
quentemente acontecem através de transferên-
cias intergovernamentais condicionadas à ade-
são dos governos subnacionais às iniciativas 
e regras estabelecidas pelo governo central. 
Além disso, as pactuações de compromissos 
que ocorrem em arenas intergovernamentais, 
como as Comissões Intergestoras, resultam em 
normativas específicas de cada política públi-
ca que variam em grau de formalização e im-
põem obrigações, inclusive morais, às partes 
envolvidas (Soares; Cunha; Machado, 2018; 
Machado; Quaresma; Araújo, 2018).

Dessa forma, reafirma-se a necessidade 
de compreender o aspecto da concentração de 
autoridade no contexto das diferentes políti-
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cas. Arretche (2004) argumenta que, além da 
variação entre os diferentes estados federati-
vos, a concentração também varia a depender 
da política pública em um mesmo país. Isso 
porque a autoridade política do governo central 
vai depender de como as relações entre pode-
res executivo e legislativo são estruturadas no 
âmbito federal e, também, da distribuição de 
atribuições entre os níveis, federal, estadual e 
municipal de governo. A partir dessa combina-
ção de fatores, deriva-se a capacidade do gover-
no federal para coordenar políticas nacionais. 

No caso do Brasil, “as instituições políti-
cas nacionais tendem a dotar o governo federal 
de capacidade de coordenação das políticas 
sociais, a despeito das tendências centrífugas 
derivadas da descentralização fiscal e da frag-
mentação do sistema partidário” (Arretche, 
2004, p. 17). Para a autora, essa configuração 
se dá a partir de uma combinação entre coor-
denação e autonomia. A descentralização po-
lítica, fiscal e de competências dota os entes 
subnacionais de autonomia para eleger gover-
nos próprios, arrecadar impostos e atuar em 
diferentes políticas públicas. Ao mesmo tem-
po, as capacidades de gastos, normatização 
e indução nas relações intergovernamentais, 
através de mecanismos institucionais, confe-
rem ao governo federal uma concentração de 
autoridade para coordenar a atuação estatal 
nas diferentes políticas públicas. 

A própria Arretche (2002, 2004, 2012) 
faz análises empíricas buscando evidências em 
arenas distintas para fortalecer esse argumento 
e deixa clara a necessidade de abordar os dese-
nhos das políticas e entender os mecanismos 
específicos de coordenação que estruturam 
as relações intergovernamentais nas diferen-
tes arenas. Na literatura, é possível encontrar 
outras contribuições nesse mesmo sentido, e a 
maior parte dos autores trabalham com análi-
ses das políticas saúde, educação, assistência, 
habitação e saneamento, seja comparando-as, 
seja aprofundando no estudo de alguma delas. 
Dentre os estudos que focam em uma política 
específica, seguem alguns exemplos. 

Para o caso específico da política de edu-
cação, Gomes, Silva e Oliveira (2009) apontam 
a necessidade de analisar as características das 
normatizações utilizadas como medidas de co-
ordenação nacional. A autora aponta que há 
uma diferença analítica importante entre nor-
mas de efeito imediato e aquelas que dependem 
da adesão dos governos – influenciada por di-
versos outros fatores além da normatização fe-
deral. No caso da norma aprovada pelo Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef) – posteriormente Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) –, houve implicações imediatas nos 
orçamentos dos estados e municípios, devi-
do à compulsoriedade de gastos, assim como 
efeitos que dependiam dos interesses dos go-
vernos estaduais pela municipalização do en-
sino fundamental. Nas localidades em que os 
programas estaduais atuaram fortemente pela 
aceleração da municipalização, recorreu-se a 
“um conjunto de incentivos que diminuem os 
custos de transição a que um município esta-
ria sujeito se optasse por aumentar seu atendi-
mento com base apenas nos incentivos deriva-
dos do Fundef” (Gomes, 2009, p. 677).

Menicucci, Costa e Machado (2018, p. 
13) apontam que a política de saúde, insti-
tucionalizada por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS), é baseada na cooperação entre 
União, estados e municípios, “buscando su-
perar relações competitivas e predatórias, 
tanto entre entes da mesma esfera de gover-
no quanto de esferas distintas”. Para tanto, o 
papel de coordenação federativa é essencial e 
é estabelecido por uma combinação de cons-
trangimentos constitucionais e legais1 e trans-
ferências intergovernamentais de recursos de 
forma condicionada da União para estados e 
municípios. Esses mecanismos fortaleceram o 
papel indutor e regulador do governo federal, 

1 “Atribuições estabelecidas na Lei n° 8.080/90 e 8.142/90, 
ou obrigações de cada esfera no financiamento nos termos 
da Emenda Constitucional 29/2000 e Lei Complementar 
141/2012” (Menicucci; Costa; Machado, 2018, p. 31).
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que se utiliza da possibilidade de editar Nor-
mas Operacionais Básicas e portarias ministe-
riais sobre a política de saúde, que passam a 
moldar o comportamento dos entes a fim de 
alcançar determinados objetivos e resultados 
estabelecidos no âmbito da União. 

Os autores ainda destacam que, através 
de todos esses recursos, o Executivo federal aca-
ba por ocupar uma posição central no arranjo 
institucional da política, pois detém o poder de 
agenda e influencia diretamente nos processos 
decisórios, inclusive no âmbito da Comissão 
Intergestora Tripartite. Isso afeta diretamente 
a forma como a cooperação entre os níveis de 
governo se estabelece, assim com o destino dos 
recursos que são transferidos, ao passo que os 
municípios se afirmam como implementadores 
dos serviços de saúde entregues à população 
(Menicucci; Costa; Machado, 2018). 

Diante da relevância do aspecto da co-
operação na política de saúde, os consórcios 
intermunicipais e as pactuações regionais 
também são importantes instrumentos de co-
ordenação, pois podem ser induzidos por in-
centivos federais a fim de atingir os objetivos 
do SUS: universalidade, equidade e integrali-
dade de acesso. O grande desafio para que es-
ses instrumentos sejam eficientes para alcan-
çar tais objetivos está na estrutura contratual 
dos arranjos de cooperação, que precisam ser 
capazes de firmar credibilidade de compro-
missos de cooperar (Machado, 2007). A partir 
do exemplo da política de saúde, é possível 
destacar a relevância dos instrumentos e me-
canismo institucionais como soluções para os 
problemas de coordenação da política, seja das 
relações verticais – União-estados-municípios 
–, seja das horizontais – estados-estados ou 
municípios-municípios. 

No âmbito da política de assistência so-
cial, especialmente na implementação do Pro-
grama Bolsa Família (PBF), diversos autores in-
vestigaram os mecanismos de coordenação que 
o governo federal utilizou para enfrentar um 
problema central: garantir que a implementa-
ção municipal do PBF, que era estratégica para 

a agenda presidencial, fosse cumprida com 
base nas diretrizes estabelecidas nacionalmen-
te. Os dois mecanismos de maior destaque na 
literatura são o Cadastro Único (CadÚnico) e o 
Índice de Gestão Descentralizada (IGD) (Araú-
jo et al., 2015; Barros; Carvalho; Mendonça, 
2009; Bichir, 2011, 2016b; Direito; Koga, 2020; 
Estrella; Ribeiro, 2008; Fernandes, 2016; Mon-
teiro; Ferreira; Teixeira, 2009; Soares; Sátyro, 
2010; Vieira, 2011). 

Por meio desses dois mecanismos, o 
governo federal pôde assegurar seu crescente 
poder de coordenação e alcançar a indução 
da atuação dos governos locais de acordo com 
parâmetros estabelecidos no âmbito da buro-
cracia federal. Isso foi possível porque, com 
a centralização do cadastramento de todos os 
potenciais beneficiários do programa em um 
único sistema, gerenciado pelo governo fede-
ral, retirou-se das mãos dos gestores locais o 
poder de determinar quem iria receber o be-
nefício. Além disso, por meio de um indicador 
sintético que informava sobre a eficiência local 
de gestão do programa, o governo federal dire-
cionava repasses de recursos que funcionavam 
como uma forma de regulação da implementa-
ção no nível local. Assim, estabeleceu-se um 
“sistema de incentivos/induções para adesão 
às diretrizes gerais do PBF” (Bichir, 2011, p. 
102). Além disso, o papel do governo fede-
ral na coordenação da política de assistência 
social também se estendeu pelas iniciativas 
de construção de capacidades institucionais 
locais. Sátyro e Cunha (2018) apontam que 
a atuação transformativa do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) foi capaz de moldar as estruturas, con-
solidar e capacitar burocracias locais, a partir 
da aprendizagem organizacional e institucio-
nal no âmbito federal. Através dessa estratégia 
de coordenação efetiva, o governo federal teve 
papel central na institucionalização da política 
de assistência social, pela instauração de equi-
pamentos públicos e contratação e capacitação 
de recursos humanos alinhados aos objetivos 
nacionais. 
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Nesse contexto, Arretche, Vazquez e 
Gomes (2012) trazem a distinção conceitual 
entre policy making – designação formal de 
responsabilidade por políticas – e policy de-
cision-making – autonomia decisória sobre as 
políticas – e alimentam o debate ao reforçar 
a ideia de que, mesmo com autonomia para 
eleger os próprios governos e para tributar, 
os municípios brasileiros não seriam dotados 
de autonomia para decidir sobre políticas pú-
blicas e construir suas próprias agendas. Para 
corroborar esse argumento, foram analisados 
os padrões de gastos públicos dos governos 
municipais destacando que, em média, 70% 
do total de desembolsos dos governos locais 
se refere a políticas sociais: educação e cultura 
(média de 30%), saúde e saneamento (média 
de 24%), habitação (média de 9%), assistência 
e previdência social (média de 6%). 

Destaca-se o alto nível de regulação des-
sas políticas pela União, o que implicaria em 
limitada autonomia sobre a destinação dos 
gastos locais, havendo, consequentemente, 
constrangimentos para a adoção de políticas 
alternativas ou outras prioridades de gasto. As-
sim, o orçamento municipal seria caracteriza-
do pela rigidez imposta por essas regulamen-
tações e, “a despeito da descentralização das 
receitas fiscais, a autonomia decisória dos go-
vernos locais é fortemente limitada por regras 
nacionais que regulam finanças subnacionais” 
(Arretche; Vazquez; Gomes, 2012, p. 160). 

Segundo esse argumento, que prevalece 
no debate atualmente, haveria um limitado es-
paço para autonomia decisória dos municípios 
quanto à utilização de recursos para perseguir 
agendas próprias, ou seja, para tomar decisões 
sobre políticas públicas. O desenho de cada 
política condicionaria as relações entre os ní-
veis de governo, de modo que os diferentes re-
cursos institucionais possibilitassem ao gover-
no federal a indução de decisões dos governos 
subnacionais – mesmo com as garantias consti-
tucionais para que os estados e municípios im-
plementem agendas próprias. Esse argumento 
é desenvolvido e reforçado por muitos outros 

autores (Bichir, 2016a; Bichir; Simoni Junior; 
Pereira, 2019, 2020; Lotta; Favareto, 2016; Lot-
ta; Gonçalves; Bitelman, 2014; Pires; Gomide, 
2016; Souza, 2019).

Entretanto, é importante ressaltar que 
muitos trabalhos utilizam apenas uma arena 
setorial como estudo de caso, seja longitudi-
nalmente, seja em profundidade ou mesmo 
transversalmente. A maioria dos estudos es-
colhe duas a quatro políticas e, quase sempre, 
as de saúde, educação e assistência social. Em 
outras palavras, a grande maioria dos traba-
lhos que embasam essa alegação apresentam 
viés de seleção e um recorte muito específico 
de casos que tendem a confirmar o argumento. 
A pergunta que fica é: se observado o conjun-
to das políticas executadas nos municípios, o 
argumento de pouca autonomia e, portanto, a 
capacidade de moldar agenda, se sustentaria, 
perderia força ou, mesmo, seria refutado? 

Já existem evidências que destacam a 
importância dos municípios na entrega de po-
líticas públicas aos cidadãos e apontam para 
uma atuação que vai além da mera execução do 
que advém do governo federal (Bichir; Simoni 
Junior; Pereira, 2019; D’Albuquerque; Sátyro, 
2020; Marenco; Cate, 2021; Sátyro; Cunha, 
2019). Argumenta-se novamente que, a depen-
der dos desenhos institucionais das políticas, 
o município tem um papel que vai além de um 
mero executor de ações financiadas, reguladas 
e coordenadas pelo governo federal. 

As análises sobre as relações intergover-
namentais e a estrutura federativa no contexto 
brasileiro revelam a complexidade e dinamismo 
dessas interações. A diversidade de mecanismos 
de coordenação e a interconexão entre autono-
mia decisória local e poder de agenda federal 
destacam-se como elementos cruciais na com-
preensão dessas relações. Ao mesmo tempo, a 
discussão sobre a autonomia dos entes federados 
locais ganha nuances específicas quando consi-
deramos cada política pública, evidenciando que 
a configuração das relações intergovernamentais 
não é homogênea, mas sim moldada pelo dese-
nho institucional de cada arena.



8

DIMENSÕES DA CAPACIDADE DECISÓRIA LOCAL ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-2
3,

 e
02

30
28

, 2
02

3

Além disso, é fundamental reconhecer 
a necessidade de uma abordagem mais abran-
gente, que vá além do recorte específico de 
algumas políticas, pois, em diversos casos, os 
municípios desempenham papéis mais am-
plos do que simples executores de políticas 
federais. A capacidade dos governos locais de 
moldar suas agendas e implementar políticas 
próprias, mesmo diante das regulamentações 
federais, sugere uma dinâmica mais complexa 
e desafia a visão tradicional da limitada auto-
nomia local. Portanto, a compreensão da capa-
cidade decisória local exige uma análise que 
considere a totalidade das políticas executadas 
nos municípios, permitindo uma avaliação 
mais precisa da autonomia e capacidade de 
coordenação dos entes federados. Nesse senti-
do, a próxima seção do artigo trará a discussão 
sobre as implicações dos desenhos específicos 
das políticas e a proposição de uma tipificação 
do conjunto de políticas executadas no âmbito 
local e os diferentes espaços para atuação au-
tônoma dos municípios.

DIMENSÕES DE POLICY-DECI-
SION MAKING NO DESENHO INS-
TITUCIONAL DAS POLÍTICAS

Já estabelecida a necessidade de olhar 
para as diferentes arenas para compreender 
a agenda local, parte-se para uma análise do 
desenho institucional de cada política, a fim 
de destacar os diferentes mecanismos de co-
ordenação federal e os espaços para atuação 
autônoma dos governos locais. Esse desenho é 
dado constitucionalmente por meio da defini-
ção das competências, vinculações de gastos, 
definição de impostos, restrições fiscais e es-
truturação dos papéis e relações entre os entes 
da federação. Além disso, são consideradas as 
legislações infraconstitucionais que regulam 
cada política especificamente. 

Soma-se a isso a definição de “arenas 
políticas” trazida por Lowi (1964, 1972), as 
quais implicam em diferentes contextos de re-

presentação de interesses, competição e lócus 
de tomada de decisão. É nesse arcabouço insti-
tucional – que chamamos de desenho institu-
cional de cada arena setorial – que encaixamos 
a ideia de coordenação e relações intergover-
namentais. Por meio da análise das políticas, 
portanto, será possível entender que o desenho 
institucional e a definição dos diferentes me-
canismos de coordenação dentro de cada are-
na determinam o quanto de espaço existe para 
autonomia decisória do município em cada 
política pública e, consequentemente, como 
se conforma a agenda local. Até aqui, nada de 
novo, mas o que propomos é mostrar que abor-
dar o conjunto implica em ir além das políticas 
que são induzidas pelo governo federal.

Com base nisso, realizamos a análise de 
algumas das políticas que permitem identificar 
claramente como se configuram essas arenas, 
pensando em: tipos de constrangimentos cons-
titucionais e legais (Soares; Cunha; Machado, 
2018); incentivos financeiros e pactuações de 
compromisso; papéis e competências dos en-
tes federados e aspectos de seu financiamento; 
e normatização e monitoramento (Lotta; Gon-
çalves; Bitelman, 2014). O Quadro 1 traz a sín-
tese dos mecanismos de coordenação das po-
líticas de educação, saúde, assistência social, 
saneamento e habitação, construída a partir de 
análise da literatura, de regras constitucionais 
e infraconstitucionais. A escolha desses casos 
se justifica porque essas são as políticas mais 
tratadas pela literatura, que têm grande rele-
vância no debate social e político.

Através da análise desses casos, busca-
-se construir um quadro analítico capaz con-
templar todas as políticas executadas no âm-
bito local. Portanto, a análise dessas cinco po-
líticas é o ponto de partida para construir um 
mapa geral da atuação municipal e identificar 
os diferentes espaços para autonomia decisó-
ria local na definição de suas agendas, diante 
dos diferentes constrangimentos institucionais 
que implicam em diferentes níveis de coorde-
nação federal. 
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A política de educação figura, junta-
mente à de saúde, entre as mais regulamenta-
das e nas quais o papel coordenador da União 
tem grande relevância para induzir a atuação 
municipal. A regra constitucional determina 
que a competência por legislar sobre educa-
ção e proporcionar acesso à educação para a 
população é comum aos três entes, ao mesmo 
tempo em que prevê aplicação de, no mínimo, 
25% dos recursos municipais na área. Com-
plementarmente, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) determina um aspecto central 
dessa política: o regime de colaboração entre 
os entes da federação na organização dos siste-
mas de ensino. Nesse regime, cabe aos muni-
cípios a normatização complementar de seus 
sistemas de ensino e organizar as redes para 
oferta do ensino fundamental e infantil, com 
prerrogativa legal de construir um sistema 
próprio. Isso significa autonomia para aprova-
ção de regimentos das escolas municipais e da 
rede privada. Apesar de a legislação munici-
pal ter caráter complementar à federal, há uma 
série de assuntos que os municípios regulam 
como, por exemplo, a “política de contratação 
e remuneração de professores, provimento das 
condições de oferta [de vagas] nas escolas, po-
líticas e programas de redistribuição de recur-
sos” (Gouveia, 2008, p. 462).

Mesmo que os governos subnacionais 
sejam os responsáveis pela execução e os prin-
cipais financiadores da política, o poder de 
normatização está no âmbito do Congresso 
Nacional, visto que alterações significativas na 
estrutura da política de educação só podem ser 
implementadas por meio de emendas à consti-
tuição. Esse foi o caso das reformas na educa-
ção que instituíram o Fundef (Brasil, 1996b) e, 
posteriormente, o Fundeb (Brasil, 2007). Essas 
reformas conferiram poder de coordenação à 
União, ao passo que parte da arrecadação tri-
butária local é obrigatoriamente transferida 
para o fundo e redistribuída entre os municí-
pios a depender do tamanho da rede de ensi-
no local – medida pelo número de matrículas. 
Esse mecanismo fez garantir a alocação de re-

cursos para educação no nível local, indepen-
dentemente da vontade política dos governos 
municipais. Essa forte indução para adotar a 
política de educação, principalmente nos mu-
nicípios, reflete um fortalecimento do papel da 
União na conformação da política. 

Além disso, por meio de programas fede-
rais como Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE) e Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (PNATE), a União trans-
fere recursos para os estados e municípios de 
forma discricionária que induz comportamentos 
na implementação da política no âmbito local. 
Entretanto, no que se refere à vinculação dos 
recursos a gastos específicos, nota-se que, para 
o Fundeb – que é o maior montante de recursos 
–, há uma relativa flexibilidade para a utilização 
dos recursos, desde que estejam no contexto da 
manutenção e desenvolvimento do ensino para 
a educação básica. Já quando se trata dos pro-
gramas federais específicos, há variação entre 
maiores e menores níveis de rigidez quanto aos 
gastos dos recursos transferidos de forma discri-
cionária. Nos casos mais rígidos, pode haver sus-
pensão e até estorno dos recursos transferidos, 
caso a utilização fuja às regras dos programas 
(Machado; Quaresma; Araújo, 2018).

Do ponto de vista da gestão e implemen-
tação da política, os estados têm um papel im-
portante na definição e articulação de iniciativas 
de cooperação intermunicipal, especialmente no 
fortalecimento do regime de colaboração para 
oferta do ensino fundamental. Um caso emble-
mático dessa atuação é o do estado do Ceará, em 
que, a partir da Coordenadoria de Cooperação 
com os Municípios, a secretaria estadual de edu-
cação viabiliza a interlocução entre os municí-
pios em diferentes frentes, interferindo nos siste-
mas municipais de educação, inclusive com in-
dução financeira. Um aspecto central da atuação 
do estado é por meio do Programa Alfabetização 
na Idade Certa (PAIC), que prevê fortalecimento 
burocrático das secretarias e escolas municipais, 
disponibilização de material didático e realiza-
ção de avaliações. Isso tudo articulado em rede 
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com a Coordenadoria Regional de Desenvolvi-
mento da Educação (CREDE). Um incentivo uti-
lizado é a premiação de escolas com base em de-
sempenho, vinculado à atuação da escola como 
assessoria a outra escola com baixo desempenho 
(Segatto; Abrucio, 2016). Dessa forma, o desenho 
da política estadual e a criação de incentivos e 
fortalecimento do regime de colaboração eviden-
ciam a relevância do papel indutor dos estados 
nessa política.

No caso da política de saúde, a Consti-
tuição atribuiu aos municípios a competência 
de prestar serviços de atendimento à saúde da 
população, em cooperação financeira e técni-
ca com os demais entes, estabelecendo o gas-
to mínimo de 15% dos recursos municipais 
na área. Em legislação complementar – Lei nº 
8.080/1990 –, reforça-se o papel central dos 
municípios para execução dos serviços com 
a determinação da descentralização político-
-administrativa da política de saúde. Dessa 
forma, a configuração geral da política prevê a 
responsabilidade pela execução nos governos 
subnacionais, principalmente os municípios, e 
concentra o financiamento na União. O Execu-
tivo federal fica com o poder de normatização 
e, principalmente por meio de portarias minis-
teriais, regulamenta a política. O Ministério da 
Saúde é, portanto, um ator central na formu-
lação da política de saúde implementada por 
todos os entes, em todo o país. 

No rol das transferências obrigatórias 
– constitucionais e legais – que a União deve 
fazer aos demais entes, a política de saúde 
ocupa um espaço importante. Juntamente com 
os Fundos de Participação dos Estados e Mu-
nicípios (FPEM), as transferências destinadas 
ao SUS são de natureza obrigatória, de acordo 
com a Secretaria do Tesouro Nacional (Brasil, 
2016). Entretanto, além dessas, a União tam-
bém dispõe de transferências discricionárias 
aos governos subnacionais condicionadas à 
adesão destes às regras dos programas federais 
como o Programa Saúde da Família (PSF) e o 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS). Nesse sentido, ao aderir aos progra-

mas, os governos estaduais e municipais se 
submetem a regras do governo federal e, em 
contrapartida, recebem recursos para execu-
tar serviços de saúde. Essas regras, em geral, 
preveem especificações da utilização e trazem 
menos flexibilidade na utilização dos recursos 
– em comparação à educação, por exemplo. O 
controle e a fiscalização do cumprimento das 
regras de utilização dos recursos ficam a car-
go do Sistema Nacional de Auditoria do SUS, 
além de controle societal feito pelos conselhos 
nacional, estaduais e municipais de saúde, 
e atuação dos órgãos de controle – Tribunais 
de Contas Estaduais e da União. Em caso de 
descumprimento das regras, o governo federal 
pode suspender as transferências de recursos 
(Machado, 2018). 

A política de saúde se organiza em for-
mato de sistema nacional – SUS – e prevê es-
paço de pactuação federativa concretizado na 
Comissão Intergestora Tripartite. Essa comis-
são é composta por membros dos três níveis 
da Federação que discutem conjuntamente e 
pactuam, em alguma medida, os aspectos da 
formulação da política que é concentrada no 
Ministério da Saúde. Além disso, os governos 
municipais estão autorizados a constituir con-
sórcios públicos para desenvolvimento coope-
rativo de ações e os serviços de saúde sob sua 
responsabilidade. 

Além dos elementos destacados, a lite-
ratura aponta para a importância da atuação 
municipal na saúde por meio da alocação de 
recursos advindos de receitas próprias. Esse é 
um fator relevante para explicar as diferenças 
territoriais e regionais de investimento e aces-
so à saúde, mesmo diante da capacidade de 
coordenação do governo federal e da força do 
SUS. Isso porque a capacidade de investimen-
to com recurso próprio depende da capacidade 
de arrecadação municipal, que está diretamen-
te relacionada às condições econômicas muni-
cipais (Machado; Quaresma; Araújo, 2020).

Dessa forma, entende-se que os meca-
nismos de coordenação federal nas políticas de 
educação e saúde são, principalmente, os de 
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constrangimentos institucionais e legais, com 
a definição de mínimos constitucionais e vin-
culação de recursos. Entretanto, também são 
utilizados incentivos financeiros, especialmen-
te no caso da saúde, para induzir os governos 
locais a adotarem regras e formatos de execu-
ção das políticas definidas nacionalmente. Já 
em relação às pactuações e aos compromissos, 
como no caso da saúde, a existência de espaço 
de pactuação federativa reforça o cumprimento 
das regras nacionais e, no caso da educação, a 
questão da cooperação horizontal, com especial 
papel indutor dos estados que têm relevância 
importante no processo de coordenação das po-
líticas, como é o caso do Ceará. 

Já a assistência social está em um con-
texto diferente da educação e saúde, apesar de 
estar entre as políticas em que o governo fe-
deral tem maior capacidade de coordenação. 
No âmbito das competências constitucionais 
dos entes da federação, há previsão apenas da 
responsabilidade da União quanto à segurida-
de social. Isso significa que o texto constitu-
cional não traz especificidades quanto a uma 
política pública de assistência, mas isso vai 
sendo institucionalmente estabelecido pela 
Lei nº 8.742/1993, a Lei Orgânica da Assistên-
cia Social, em que são instituídas as funções 
da União de coordenar, definir regras gerais e 
apoiar financeiramente o aprimoramento da 
gestão descentralizada da política, enquanto os 
estados e municípios se consolidam como res-
ponsáveis pela execução de programas. Esses 
aspectos são reforçados, posteriormente, pela 
Norma Operacional Básica do Sistema Único 
de Assistência Social (NOB/SUAS, 2005, 2012) 
e pela Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais (2009), Protocolo (2009), para 
citar apenas alguns (Costa; Palotti, 2013; Jac-
coud, 2016; Jaccoud; Hadjab; Chaibub, 2009; 
Sátyro; Cunha, 2013; Soares; Cunha, 2016). 

Dessa forma, o financiamento da políti-
ca fica concentrado na União, que também é 
dotada do poder de normatização e o exerce 
por meio, principalmente, de portarias minis-
teriais. Enquanto isso, os governos subnacio-

nais são os responsáveis pela execução e entre-
ga dos serviços socioassistenciais à população. 
As transferências discricionárias de recursos 
da União aos demais entes ocorre por meio de 
programas federais como Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil (PETI), o Programa 
de Atenção Integral à Família (PAIF), Proteção 
e Atendimento Especializado a Famílias e Indi-
víduos (PAEFI), por exemplo. A vinculação da 
utilização dos recursos transferidos apresenta 
rigidez variável, a depender do objeto do pro-
grama federal. No caso do PETI, por exemplo, 
os recursos são restritos à manutenção e pa-
gamento de bolsas aos jovens beneficiários. Já 
no caso de programas voltados à assistência 
das famílias, há maior flexibilidade quanto à 
utilização dos recursos (Machado; Quaresma; 
Araújo, 2018). A fiscalização e controle do 
cumprimento dessas regras é de responsabi-
lidade do ministério, realizada por meio das 
prestações de conta dos municípios e de visi-
tas in loco feitas por equipes técnicas do go-
verno federal, além da atuação dos órgãos de 
controle, Ministério Público e dos conselhos 
nacional, estaduais e municipais de assistên-
cia social. A depender da situação identificada 
pelas avaliações desses atores, as transferên-
cias podem ser bloqueadas ou suspensas. 

O caso do sistema de incentivos à ade-
são de governos subnacionais a regras e pro-
gramas federais na política de assistência so-
cial é objeto de estudo da literatura. Fernandes 
(2016) aponta que o Índice de Gestão Descen-
tralizada Municipal (IGD-M) se constitui em 
ferramenta de indução do comportamento dos 
municípios: a partir do cumprimento de uma 
série de requisitos relacionados à gestão local, 
o município avança em sua pontuação no in-
dicador e, consequentemente, recebe retornos 
financeiros como forma de compensação pe-
los resultados. Esse mecanismo faz com que a 
capacidade de coordenação do governo federal 
na política de assistência social seja reforçada. 

Inspirada no modelo da saúde, a assis-
tência social se organiza em sistema nacional 
– SUAS –, com espaços de pactuação federati-
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va concretizados nas Comissões Intergestoras 
Bipartite – com estados e municípios – e Tri-
partite – com os três entes. Nesses espaços, são 
debatidas e pactuadas regras de implementa-
ção da política, garantindo-se a representação 
dos interesses dos diferentes níveis de gover-
no e, principalmente, fazendo contrapontos 
ao poder de normatização do governo federal. 
No âmbito da cooperação horizontal, estabe-
lece-se a competência estadual para estímulo 
e apoio técnico e financeiro de associações e 
consórcios municipais para a prestação de ser-
viços socioassistenciais.  

Lotta, Gonçalves e Bitelman (2014) ana-
lisam a coordenação dessa política em duas 
frentes: a assistência social em si e a frente de 
combate à pobreza. De acordo com as autoras, 
enquanto a assistência é coordenada por meio 
da estrutura do SUAS, a frente de combate à 
pobreza está ancorada em programas federais 
implementados mediante adesão dos entes 
subnacionais. Essa distinção é interessante 
porque até a instituição da Política Nacional 
de Assistência Social (PNAS/2004), a frente de 
benefícios – transferência de renda – acontecia 
de forma fragmentada em diferentes ministé-
rios, que exigiam outras formas de coordena-
ção federal para implementação dos progra-
mas. A partir da consolidação e do investi-
mento na capacidade institucional do MDS, 
reforçou-se a capacidade de coordenação fede-
ral sobre a política, com diferentes recursos e 
mecanismos federais de indução das unidades 
subnacionais (Sátyro; Cunha, 2018). 

Por fim, as políticas de saneamento e 
habitação aparecem conjuntamente no texto 
constitucional e apresentam várias similarida-
des, bem como diferenças importantes. É com-
petência constitucional da União definir as 
diretrizes sobre habitação e saneamento bási-
co. Apesar de o saneamento básico ter nascido 
conectado à política de saúde pelo movimento 
sanitarista, a definição constitucional estabele-
ceu competências concorrentes dos três entes, 
o que deixou espaço para desobrigação de to-
dos eles na promoção de melhoria das condi-

ções de saneamento (Menicucci; D’Albuquer-
que, 2018). Apenas com a legislação comple-
mentar, e quase 20 anos depois (Brasil, 2007), 
determinou-se que a titularidade do exercício 
do serviço de saneamento é dos municípios – 
quando o interesse é local – e previu-se a atu-
ação conjunta com os estados quando se trata 
de caso de interesse comum – como em regi-
ões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões. A lei também determina que a 
União é a responsável pelo Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab), que deve seguir 
diretrizes e metas estabelecidas para um perí-
odo de 20 anos e abarcar todos os serviços de 
saneamento. Mas o ponto crucial dessa lei está 
na obrigatoriedade de os municípios formula-
rem e implementarem a Política Municipal de 
Saneamento Básico, o que possibilitou o rece-
bimento de recursos do governo federal para 
investimentos no setor (Bayer; Uranga; Foche-
zatto, 2021). 

Apesar de a União figurar como prin-
cipal financiador do serviço de saneamento, 
existe uma diversidade de fontes e formas de 
alocação de recursos própria dessa arena. Al-
gumas delas são o subsídio público através 
de recursos fiscais advindos de orçamentos e 
fundos públicos e o subsídio tarifário interno 
ou externo, baseado na cobrança de serviços 
prestados a localidades ou regiões específicas 
ou entre regiões e localidades. Além disso, te-
mos as inversões diretas de capitais públicos e 
privados, que correspondem ao investimento 
de capital do poder público em empresas es-
tatais públicas ou mistas e, por fim, há a pos-
sibilidade de financiamento via empréstimos 
advindos de fundos públicos, privados, ban-
cos e agências multilaterais. Dessa forma, é 
possível perceber a complexidade da estrutura 
de financiamento dessa política, que envolve 
fontes públicas, fundos geridos pela União, 
recursos das próprias prestações do serviço e 
fontes privadas (Borja, 2014). 

Apesar do poder normatizador da União, 
através do Conselho Curador da Caixa Econô-
mica Federal e de não haver espaços de pac-
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tuação federativa, o que reforça a capacidade 
de coordenação do governo federal (Arretche, 
2002, 2004), a atuação dos governos subnacio-
nais nessa arena é de grande relevância, por-
que a responsabilidade por executar os servi-
ços de saneamento está nas companhias esta-
duais ou órgãos da autarquia municipal. Mas, 
principalmente, porque, após 2007, houve 
uma mudança institucional que gerou centra-
lidade dos municípios para além da prestação 
do serviço: integrou-se o governo local ao pla-
nejamento, regulação, fiscalização e controle 
social do setor de saneamento básico (Pereira; 
Heller, 2015). 

Um espaço relevante de atuação muni-
cipal nessa arena está na possibilidade de con-
sórcios exclusivamente intermunicipais de sa-
neamento básico para prestação do serviço, se-
gundo a lei complementar. Mas, apesar de não 
haver uma organização da política em formato 
de sistema nacional – como o SUS e o SUAS –, é 
possível identificar iniciativas de unicidade dos 
serviços prestados em todo o país. Nesse con-
texto, o Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS) tem o objetivo de reunir in-
formações institucionais, administrativas, ope-
racionais, gerenciais, econômicas, financeiras e 
contábeis sobre a prestação do serviço de sanea-
mento básico nas áreas urbanas em todo o país. 
Por meio desse sistema, o governo federal pode 
planejar, elaborar orientações, avaliar e propor 
aperfeiçoamentos aos serviços prestados, além 
de fornecer informações para controle social. 
Nota-se que não é um sistema nacional para 
execução do serviço, mas que traz insumos para 
as orientações sobre a política e pode ser enten-
dido como um instrumento de coordenação fe-
deral (Galvão Júnior, 2006). 

No caso da habitação, a política é bastan-
te regulada e com pouca previsão de protagonis-
mo dos governos locais. Apesar de a execução 
dos serviços ser de responsabilidade de compa-
nhias municipais de atuação regional, o poder 
de financiamento e normatização está muito 
concentrado na União. Em legislação comple-
mentar, estabeleceu-se o Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social (SNHIS), de ca-
ráter implementador da política (Brasil, 2005), 
cujo objetivo é centralizar todos os programas 
e projetos que tratam da habitação de interesse 
social. É composto por órgãos ligados à União, 
estados e municípios, além de instituições 
privadas e agentes financeiros que executam 
atividades na área habitacional. Um dos com-
ponentes considerados essenciais do SNHIS é 
a integração de habitação e articulação com as 
políticas fundiária, de saneamento ambiental 
e de mobilidade urbana, e a adesão dos gover-
nos subnacionais implica, necessariamente, na 
elaboração de um Plano Local de Habitação de 
Interesse Social como condição para receber os 
recursos do fundo. Com esse instrumento, os 
municípios e estados entregam, em nível local, 
a Política Nacional de Habitação, articulando 
conjuntamente as diretrizes, objetivos, metas, 
ações e indicadores para planejamento e ges-
tão habitacional. Esse instrumento é elaborado 
de forma compatível com o planejamento local 
presente nos planos diretores e planos pluria-
nuais locais (Cardoso, 2008). 

A elaboração do plano local é a condição 
para acessar os recursos do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Local. Os governos mu-
nicipais podem aplicar recursos que advêm do 
fundo, mas os estados são atores centrais na 
articulação de ações do setor habitacional em 
seus territórios. Isso acontece porque o Conse-
lho Nacional de Habitação de Interesse Social 
é, junto ao Conselho Curador da Caixa Econô-
mica Federal, responsável pela normatização 
do setor e conta com a participação de repre-
sentantes escolhidos pelos governos estaduais. 
Além disso, o setor não conta com espaços de 
pactuação federativa, o que reforça a capacida-
de de coordenação do governo federal (Arret-
che, 2002, 2004).

Cardoso e Ribeiro (2002) analisam as 
políticas habitacionais de uma amostra de mu-
nicípios e apontam que, mesmo com o proces-
so de descentralização e municipalização da 
política ocorrido após a CF-88, há uma barreira 
clara para a implementação efetiva dessas polí-
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ticas: a capacidade dos municípios em termos 
de recursos, corpo técnico e administrativo é 
um fator que diferencia a efetivação da muni-
cipalização da política habitacional (Cardoso, 
2006). Esse cenário reafirma a importância dos 
governos estaduais e federal na redistribuição 
de recursos financeiros e de competências téc-
nicas entre os municípios, a fim de garantir a 
implementação da política. No fim, tudo isso 
configura a habitação como uma política em 
que a atuação dos municípios é secundária e 
a competência prioritária é de outros entes da 
Federação, destacando-se o poder de coorde-
nação da União. 

A análise das políticas de educação, saú-
de, assistência social, saneamento e habitação 
evidencia a complexidade do desenho institu-
cional brasileiro e seus reflexos na coordenação 
entre os entes federativos. Ao explorar as di-
mensões de policy-decision making, percebe-se 
que a autonomia decisória dos municípios va-
ria significativamente em cada política, sendo 
moldada por constrangimentos constitucionais, 
legislações infraconstitucionais, incentivos fi-
nanceiros, pactuações de compromisso e papéis 
e competências definidos entre os entes fede-
rados. Nesse sentido, é importante ir além das 
políticas induzidas pelo governo federal, consi-
derando todas as políticas de atuação munici-
pal para entender a capacidade de decisão e os 
espaços para autonomia dos entes locais. 

TIPIFICAÇÃO DAS POLÍTICAS 
EXECUTADAS PELOS MUNICÍPIOS 
E OS ESPAÇOS PARA AUTONOMIA 
DECISÓRIA LOCAL

A partir da análise dos desenhos institu-
cionais e da configuração das arenas setoriais 
trazidos anteriormente e considerando o con-
junto total de execução de políticas no âmbi-
to municipal, propõe-se uma tipificação das 
políticas que evidencia os diferentes espaços 
para autonomia decisória dos municípios na 
construção de sua agenda. O cenário total da 
atuação municipal na execução de políticas pú-
blicas pode ser desenhado a partir das rubricas 
presentes no demonstrativo de execução finan-
ceira municipal, estabelecidas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
das quais é possível extrair 17 políticas – ou 
funções orçamentárias – que representam ser-
viços entregues à população: agricultura, as-
sistência social, comércio e serviços, cultura, 
direito da cidadania, educação, energia, gestão 
ambiental, habitação, indústria, lazer, sane-
amento, saúde, segurança pública, trabalho, 
transporte e urbanismo (Brasil, [201-]). Con-
siderando esse cenário completo, é possível 
organizar as políticas na agenda local em três 
grupos, conforme explicitado no Quadro 2.

O primeiro grupo abrange políticas nas 
áreas de educação, saúde e assistência social e 

Quadro 2 – Tipificação das políticas por adoção na agenda local

Fonte: Elaborado pela autora.

Grupo Políticas Descrição Aspectos Centrais

Grupo 1: Adoção 
por indução 
federal

Educação, saúde e 
assistência social

Municípios são os principais 
responsáveis pela execução, mas 
os mecanismos de coordenação do 
governo federal induzem os governos 
locais a adotarem as políticas dentro de 
parâmetros que limitam a autonomia 
local.

•	 Execução pelos municípios;

•	 Influência significativa do governo 
federal;

•	 Coordenação que induz ações 
específicas;

•	 Limitação da autonomia local;

•	 Alguma flexibilidade e investimento 
próprio, com regulamentação.

Grupo 2: Atuação 
autônoma do 
município

Urbanismo, lazer, 
cultura, agricultura, 
transporte, gestão 
ambiental e saneamento

Municípios são os principais 
responsáveis pela execução das 
políticas de forma mais autônoma e sem 
atuação incisiva do governo federal.

•	 Execução mais autônoma pelos 
municípios;

•	 Pouca intervenção incisiva do 
governo federal;

•	 Iniciativas de integração nacional.

Grupo 3: 
Competência 
prioritária de 
outros entes

Indústria, trabalho, 
energia, habitação, 
segurança pública, 
comercio e serviços e 
direito da cidadania

União e estados são os principais 
responsáveis pela execução, não há 
políticas nacionais ou mecanismos que 
incentivem os municípios a adotarem 
as políticas.

•	 União e estados como principais 
responsáveis;

•	 Ausência de mecanismos fortes 
que incentivem a adoção pelos 
municípios



16

DIMENSÕES DA CAPACIDADE DECISÓRIA LOCAL ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-2
3,

 e
02

30
28

, 2
02

3

é denominado “Políticas de adoção por indu-
ção federal”. Nesse contexto, os municípios são 
os principais executores, mas a influência do 
governo federal é significativa. Mecanismos de 
coordenação federal induzem a adoção de ações 
específicas pelos governos locais, limitando a 
autonomia. Entretanto, entre essas políticas, há 
uma variação das possibilidades de priorização 
– ou não – pelos governos locais que é possibili-
tada pelo nível de flexibilidade e investimento 
de recursos próprios na política – mesmo que 
sua adoção seja fortemente regulada.

O segundo grupo, denominado “Políticas 
de atuação autônoma do município”, engloba 
políticas de saneamento, urbanismo, lazer, cul-
tura, agricultura, transporte e gestão ambiental. 
Aqui, os municípios têm uma execução mais 
autônoma, com pouca intervenção direta do 
governo federal. Apesar disso, existem inicia-
tivas de integração nacional dessas atividades. 
Por fim, o terceiro grupo é denominado “Polí-
ticas de competência prioritária de outros en-
tes”, composto pelas políticas de habitação, 
indústria, trabalho, energia, segurança públi-
ca, comércio e serviços e direito da cidadania. 
Nesse caso, a CF-88 define a União e os estados 
como os principais responsáveis pela execução 
e não há mecanismos fortes que incentivem os 
municípios a adotarem as políticas.

A tipificação proposta das políticas exe-
cutadas pelos municípios, com a categorização 
em três grupos distintos, oferece uma aborda-
gem analítica valiosa para compreender a dinâ-
mica da autonomia decisória local na constru-
ção da agenda municipal. Ao extrair as 17 po-
líticas representativas dos serviços entregues à 
população, a tipificação destaca as nuances das 
relações entre os diferentes níveis de governo. 
Desse modo, a abordagem adotada identifica 
os espaços em que os municípios têm maior 
autonomia e os casos em que a influência fe-
deral é mais preponderante, cuja classificação 
não apenas oferece uma visão organizada das 
políticas, mas também sugere que a tipificação 
pode ser investigada empiricamente. A análise 
empírica dessas categorias, considerando vari-

áveis como investimento próprio, flexibilidade 
na adoção de ações e influência direta do gover-
no federal, pode fornecer insights valiosos sobre 
a efetiva autonomia decisória dos municípios 
na execução de políticas públicas. Dessa forma, 
a tipificação abre caminho para uma pesquisa 
empírica que enriquecerá nosso entendimento 
das relações intergovernamentais e da imple-
mentação de políticas locais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou compreender as di-
mensões da capacidade decisória no âmbito 
local, explorando o desenho institucional e os 
mecanismos de coordenação que moldam os 
espaços de ação dos municípios brasileiros. Ao 
longo da análise, destacaram-se a complexida-
de das relações intergovernamentais e a dinâ-
mica do federalismo brasileiro, evidenciando a 
interconexão entre autonomia decisória local e 
o poder de agenda federal.

No contexto das políticas públicas, con-
centramos nossa atenção em cinco áreas-cha-
ve: educação, saúde, assistência social, sane-
amento e habitação. A análise revelou que a 
autonomia decisória dos municípios varia 
significativamente em cada política, sendo in-
fluenciada por constrangimentos constitucio-
nais, legislações infraconstitucionais, incenti-
vos financeiros e papéis e competências dos 
entes federados. A compreensão dessas nuan-
ces demandou uma abordagem que transcende 
o enfoque isolado de políticas específicas, re-
conhecendo a amplitude dos papéis desempe-
nhados pelos governos locais.

O desenho institucional de cada política 
foi explorado, considerando elementos como 
definição de competências, vinculações de 
gastos, impostos, restrições fiscais e estrutu-
ração das relações intergovernamentais. Essa 
análise revelou a heterogeneidade das arenas 
setoriais e a necessidade de uma visão abran-
gente para capturar a complexidade da autono-
mia decisória municipal.
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A tipificação das políticas executadas 
pelos municípios em três grupos distintos pro-
porcionou uma ferramenta analítica valiosa. O 
primeiro grupo, “Políticas de adoção por indu-
ção federal”, destaca a influência significativa 
do governo federal na agenda local. O segundo 
grupo, “Políticas de atuação autônoma do mu-
nicípio”, revela espaços onde os municípios 
têm maior autonomia, enquanto o terceiro 
grupo, “Políticas de competência prioritária 
de outros entes”, aponta áreas onde a respon-
sabilidade principal recai sobre a União e os 
estados, deixando menos espaço para atuação 
autônoma dos municípios.

Essa tipificação organiza as políticas de 
forma sistemática e sugere uma linha de pes-
quisa empírica para avaliar a efetiva autonomia 
decisória dos municípios, através de dados ofi-
ciais já disponíveis para análise. Portanto, este 
trabalho contribui para o debate sobre a auto-
nomia decisória dos governos locais no Brasil, 
destacando a importância de uma abordagem 
abrangente e contextualizada. A compreensão 
das dimensões da capacidade decisória no âm-
bito local é fundamental para promover uma 
gestão eficiente e alinhada com as demandas 
da população. A agenda de pesquisa, baseada 
na tipificação proposta, pode aprofundar ainda 
mais nosso entendimento das complexas rela-
ções entre os diferentes níveis de governo e, 
através de análises empíricas, oferecer insights 
valiosos para a formulação e implementação 
de políticas públicas no contexto municipal 
brasileiro.

Recebido para publicação em 04 de setembro de 2023
Aceito em 24 de novembro de 2023
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CAPACITÉ DÉCISOIRE LOCALE, ARRANGEMENT 
INSTITUTIONNEL ET MÉCANISMES DE 

COORDINATION: espaces d’autonomie aux 
municipalités brésiliennes 

Raquel D’Albuquerque

L’article examine comment les dynamiques 
institutionnelles et la configuration des politiques 
publiques dans le contexte fédéral brésilien 
affectent l’autonomie des municipalités dans la 
formulation de leurs agendas locaux. On examine 
comment les arrangements institutionnels et les 
aspects liés à la gestion et à la mise en œuvre des 
politiques déterminent si les municipalités ont plus 
ou moins de latitude pour décider de l’adoption et 
de la priorisation des politiques, en tenant compte 
des incitations et du pouvoir de coordination exercé 
par le gouvernement fédéral. L’analyse identifie 
trois groupes de politiques exécutées localement : 
les politiques d’adoption par incitation fédérale, les 
politiques d’action autonome de la municipalité et 
les politiques relevant de la compétence prioritaire 
d’autres entités. Pour chaque groupe, la marge 
d’autonomie dans la définition de l’agenda varie. 
Enfin, outre la conception institutionnelle des 
politiques, il convient de souligner l’importance de 
prendre en compte les capacités des municipalités 
et leur sensibilité aux demandes locales dans 
la détermination de l’autonomie décisionnelle 
municipale, afin d’offrir une analyse complète de 
l’action des gouvernements locaux au Brésil et de 
mettre en évidence la complexité des dynamiques 
impliquées dans l’élaboration de l’agenda local.

Mots-clés: Agenda locale. Autonomie municipal.
Relations intergouvernementales.

DIMENSIONS OF LOCAL DECISION-MAKING 
CAPACITY, INSTITUTIONAL DESIGN AND 

COORDINATION MECHANISMS: the spaces of 
autonomy in brazilian municipalities

Raquel D’Albuquerque

The article examines how institutional dynamics 
and the configuration of public policies in the 
Brazilian federal context affect the autonomy of 
municipalities in formulating their local agendas. 
It investigates how institutional arrangements 
and aspects related to policy management and 
implementation determine whether municipalities 
have greater or lesser leeway to decide on the 
adoption and prioritization of policies, taking into 
account the incentives and coordination power 
exercised by the federal government. The analysis 
identifies three groups of policies implemented 
locally: policies adopted through federal induction, 
policies with autonomous municipal action, and 
policies under the primary jurisdiction of other 
entities. For each group, the degree of autonomy 
in agenda-setting varies. Finally, in addition to the 
institutional design of policies, it emphasizes the 
importance of considering municipal capacities 
and sensitivity to local demands in determining 
municipal decision-making autonomy, in order 
to provide a comprehensive analysis of the role 
of local governments in Brazil and highlight the 
complexity of the dynamics involved in shaping the 
local agenda.

Keywords: Local agenda. Municipal autonomy.
Intergovernmental relations.




